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Este trabalho tem por objetivo evidenciar a relação direta entre o comportamento 
do brasileiro e seu impacto para um trânsito menos seguro. É inegável que os 
indicadores das fatalidades e lesões no trânsito no país evidenciam que a cada ano mais 
brasileiros morrem e se acidentam no trânsito como consequência de imprudência, 
irresponsabilidade e desrespeito às leis de trânsito. O mesmo desprezo que muitas vezes 
acomete o brasileiro em outras esferas da vida social, em relação à observância às 
normas, também é visto quando se trata do sistema de trânsito. As percepções de 
superioridade, dominação e “esperteza” dominam o comportamento do brasileiro no 
trânsito. Inegáveis as qualidades do povo brasileiro, de sua afetuosidade, perseverança e 
empreendedorismo. Entretanto, tais comportamentos, positivos, ainda não são 
percebidos quando estão da porta de casa para fora. Na rua, o brasileiro se transforma e 
esta transformação tem causado milhares de mortos e feridos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Estamos na Década de Ações pela Segurança Viária 2011 – 2020, ação liderada 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) com o objetivo de engajar seus países-

membros em torno de um trânsito mais seguro. Tão relevante a agenda que foi incluída 

também como parte dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ODS da ONU 

(OMS, 2015). 

A iniciativa propõe, dentre outras ações, que os países adotem medidas que 

reduzam os acidentes e as fatalidades nas cidades e nas estradas. Tais medidas buscam 

preservar vidas para que estas não contribuam para a estatística anual de 1,3 milhão de 

acidentes fatais causados por comportamentos de risco como não utilizar equipamentos 

de segurança obrigatórios, beber ao dirigir, e excesso de velocidade. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) reforça o poder letal do trânsito, estimando em 1,25 milhões 

o número de mortes no trânsito mundialmente (OMS, 2016).  

Dados da OMS, disponibilizados pela organização privada Together for Safer 

Roads, apontam ainda que 500 crianças morrem todos os anos, 2 pessoas morrem por 

minuto e, ainda, 50 milhões de pessoas são feridas a cada ano em razão de acidente de 

trânsito. 

Estes números representam não somente tristes estatísticas mas também trazem 

importantes impactos sociais e econômicos, uma vez que as mortes e lesões decorrentes 

de acidentes de trânsito são as principais mazelas que acometem os jovens no mundo 

todo, um infeliz cenário a uma população que está sendo dizimada prematuramente 

anualmente não por guerras civis, não por epidemias ou doenças, mas sim pela violência 

no trânsito. 

Curioso notar que conforme o Observatório Nacional de Segurança Viária 

(ONSV), 90% dos acidentes são causados por falha humana, ou seja, ocorrem muito 

mais em razão do fator humano do que das condições viárias, dos veículos automotores 

ou de fatores externos. Neste ponto, vale ressaltar que o acidente de trânsito pode ter 

como principais causas três fatores discriminados pela literatura internacional: Humano, 

Veículo e Vias/Meio Ambiente (ONSV, 2015).  

Em trabalho realizado pela Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo 

(CET-SP) sobre os fatores causadores dos acidentes de trânsito, observamos que, muito 
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embora os motivos dos acidentes possam ser variados, os fatores que geram mais 

mortes e lesões são os humanos: 

 

Figura 1 – Fatores que contribuem para os acidentes de trânsito 

 
 

Fonte e Elaboração: CET-SP (2008) 

 

Nesse sentido, cumpre ressaltar a participação humana nas estatísticas de 

acidentes de trânsito e, especialmente, o comportamento humano como apresentado na 

figura acima. 

Na sequência serão apresentados mais elementos sobre o cenário no Brasil e sobre 

como o comportamento do cidadão brasileiro contribui para construir um trânsito menos 

seguro. 

Nesse sentido, o presente artigo foi desenvolvido com o objetivo de alertar à 

sociedade brasileira sobre os altos índices de mortes e lesões decorrentes da violência 

no trânsito, bem como compartilhar os efeitos nocivos do comportamento de risco e 

irresponsável de muitos brasileiros ao volante.  

 

2. BREVE CENÁRIO DOS ACIDENTES DE TRÂNSITO NO BRASIL 

 

No Brasil, assim como em diversos outros países em desenvolvimento, o cenário é 

extremamente preocupante, uma vez que a despeito da comoção nacional em torno da 

violência urbana, o trânsito vem matando muito mais. Isso significa que a violência no 
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trânsito causa mais mortes do que os homicídios. Espantoso é o fato de que estes 

números embora reais, causem pouca mudança de comportamento no povo brasileiro, 

comportamento este, que como visto acima, é responsável por 90% dos acidentes de 

trânsito (ONSV, 2016, s/p). 

Temos em nosso país, desde 2001, uma média de 40 mil mortes por ano 

decorrentes de acidentes de trânsito, sem mencionar os acidentes que, embora não 

fatais, causaram invalidez temporária ou permanente. Convivemos com indicadores de 

cerca de 21 mortes no trânsito por 100 mil habitantes. Taxa muito maior do que a média 

europeia de 10 fatalidades a cada 100 mil habitantes (IPEA, 2016). Pode se observar 

abaixo que os indicadores brasileiros são comparáveis aos países menos desenvolvidos: 

 

Figura 2 – Mortes por acidente de trânsito por 100 mil habitantes 

 

 

Fonte e elaboração: IPEA (2016) 

 

          De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2016), em 

análise dos dados Ministério da Saúde, “os acidentes de transporte terrestre (ATTs) no 

Brasil mataram cerca de 43 mil pessoas em 2013, com aproximadamente 170 mil 

internações financiadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS).” 

De acordo com Parágrafo 2º do Artigo 1º da Lei Federal n. 9.503/1997, que 

promulgou o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), temos que “o trânsito, em condições 

seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 

Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar 

as medidas destinadas a assegurar esse direito.”. 
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Assim, configura-se como dever do Estado atuar para que a utilização das vias 

públicas por veículos, pessoas e animais ocorra de forma segura e responsável. 

Entretanto, vemos que os “órgãos e entidades competentes”, assim como os cidadãos, 

não tem cumprido com o seu dever maior de preservar as vidas no trânsito. Se em boa 

parte a deficiência se dá (i) pela ausência do poder público, ou (ii) pela não observância 

da importância de se considerar o ciclo de gestão pública no desenvolvimento, 

implementação e mensuração de políticas, (iii) por outro, a percepção da sociedade de 

que o acidente de trânsito é “apenas” um acidente, um acaso, mero dessabor, contribui 

cada vez mais para uma condução e comportamento de risco no trânsito. Neste cenário, 

consideramos vítimas fatais e não fatais todos aqueles que compõem o sistema de 

trânsito: motoristas, ciclistas e motociclistas e pedestres. 

 É evidente que a falta de articulação conjunta entre os entes públicos nacionais e 

subnacionais tem como trágica consequência – direta e indireta - a insegurança no 

trânsito, em que busca-se cada vez mais legislar e conscientizar o cidadão brasileiro de 

forma desorganizada e sem efetivamente atingir aos resultados desejados.  

 Entende-se, por outro lado, que a tarefa não é fácil uma vez que há um 

componente cultural que não se transforma facilmente com a imposição de regras e 

tampouco com ações educativas sem planejamento: o comportamento humano.  

A frota veicular no país aumenta ano após ano e “a compra do carro próprio 

transformou-se em símbolo de ascensão social” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015, 

p. 11). Assim, temos uma bomba-relógio prestes a explodir. A combinação de mais 

carros e motos nas ruas, processos de formação de condutores ineficientes e a busca 

permanente por status social, mostra-se uma fórmula bastante perigosa. 

Por óbvio, não se pode deixar de considerar o aspecto intrínseco da cultura do 

povo brasileiro, qualquer que seja o seu ambiente social, inclusive o trânsito. Sabe-se do 

tal do “jeitinho brasileiro” e como este comportamento permeia todas as esferas sociais, 

de Norte a Sul do país. Da colonização portuguesa no Brasil veio na bagagem uma série 

de vícios, artimanhas e trejeitos que contribuíram, e ainda contribuem, para a formação 

social contemporânea. 

Percebe-se que nos mais variados expedientes, seja na fila de um banco, em uma 

vaga destinada a idosos, nos pequenos delitos e infrações, e no (caótico) trânsito das 

grandes cidades brasileiras, haverá a procura por uma forma de esquivar-se do 

cumprimento de suas obrigações legais e de eximir-se da responsabilidade face este 



 

7 

 

comportamento negativo. Esta realidade não é novidade e pode-se depreender muito 

sobre o nosso passado de forma a compreender como identificar as oportunidades de 

melhoria no futuro. 

 

 

3. O NÃO DETERMINISMO SOCIAL QUE DETERMINA 

 

Tem-se que boa parte das mazelas sociais e econômicas nacionais são 

consequência e características do processo de colonização do país. Nessa linha, 

questiona-se a aplicação do conceito marxista do determinismo social em que o 

“homem é produto do meio”. Desta forma, somos hoje o que fomos condicionados a ser 

e assim, não nos resta outra opção a não ser replicar o mesmo padrão de comportamento 

ao longo dos séculos. 

De toda sorte, faz-se importante resgatar a nossa construção histórica para 

analisarmos, de forma breve, como passamos a ser – relacionando ao presente trabalho 

– esta máquina de matar e morrer no trânsito, mesmo sendo um dos povos mais cordiais 

e afetuosos que se conhece. 

Conforme detalhado por Buarque de Holanda em Raízes do Brasil, a colonização 

portuguesa no Brasil caracterizou-se pela dominação com objetivos de extração e 

exploração essencialmente comercial, não preocupando-se em “construir, planejar ou 

plantar alicerces" (HOLANDA, 1995, p. 95). 

Da mesma forma, os colonizadores que aqui chegaram desestimularam o interesse 

pelo conhecimento, pela atividade acadêmica por receio de incitar o povo a rebelar-se 

ou a questionar a própria dominação portuguesa, criando assim, um contexto onde “[...] 

nenhum tem amor a esta terra (...) todos querem fazer em seu proveito, ainda que seja à 

custa da terra, porque esperam de se ir” (Padre Manuel da Nóbrega apud Holanda, 1995, 

p. 107). 

Assim, o brasileiro, caracterizado por Holanda (1995) como o “Homem Cordial”, 

não foi orientado durante os séculos de sua história a seguir e cumprir ritos e processos 

mas sim a confiar sua atenção e respeito àqueles e àquilo que lhe aproxima ao convívio 

familiar, à pessoalidade, à camaradagem. Ainda sobre a característica dual entre 

cordialidade versus a visão individual do brasileiro como cidadão que não 

necessariamente obedece as regras, temos que: 
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“[...] a necessidade de divorciar a regra da prática; a 
descoberta de que existem duas concepções da realidade 
nacional: uma delas é a visão do mundo como foco de 
integração e cordialidade, a outra é a visão do mundo como 
feito de categorias exclusivas(...)” (DAMATTA, 1990, p. 
185). 

Seguindo à construção de nossa história mais recente, ao considerar o fato de que 

o sistema político brasileiro foi cunhado no modelo federativo e, por este motivo, 

apresenta na Federação o ponto central de formulação das políticas públicas, engendra-

se uma complexa estrutura que penaliza, em muitas vezes, o desenho de políticas 

públicas eficientes: 

Federalismo é o sistema político (e os princípios fundamentais desse sistema) 

que: a) defende ou estabelece um governo central para todo o país e 

determinados governos regionais autônomos (estados, províncias, Länder, 

cantões) para as demais unidades territoriais; b) distribui os poderes e as 

funções de governo entre os governos central e regionais; c) atribui às unidades 

regionais um conjunto de direitos e deveres; d) autoriza os governos de ambos 

os níveis a legislar, tributar e agir diretamente sobre o povo, e e) fornece vários 

mecanismos e procedimentos para a resolução dos conflitos e disputas entre os 

governos central e regionais, bem como entre duas ou mais unidades regionais 

(FGV, 1987, p. 471 apud Educação e federalismo no Brasil, 2010, p. 9). 

 

  Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, trazendo uma série de 

inovações sobre a estrutura federativa, quais sejam, por exemplo: uma maior 

descentralização de poderes e autonomia aos entes subnacionais e, com isso, a atuação 

federativa de cooperação e concorrência com estes entes;  “os mecanismos 

intergovernamentais de interação entre os entes federativos, reforçados pela 

descentralização; os financiamento federal aos programas e políticas; os instrumentos de 

controle, fiscalização e participação popular; a elevação dos municípios à qualidade de 

entes federativos, obtendo o mesmo status jurídico dos estados e da União” 

(ABRUCIO, 2014, s/p).  

Assim, muito embora o sistema federativo nacional ainda apresente, como 

consequência de sua construção em curso, diversas assimetrias político-econômicas que 

agravam a complexidade no desenvolvimento e implementação de políticas públicas, 

percebe-se que já temos a estrutura necessária para que os atores públicos possam 

trabalhar de forma a alcançar políticas verdadeiramente efetivas. 
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Desta forma, considerando que temos na Carta Magna as condições impostas 

para mais e melhores políticas públicas, percebe-se que a despeito da constituição da 

República Federativa do Brasil, o Federalismo ainda está em processo de 

amadurecimento, vis-à-vis a grande penetração da articulação política nas três esferas de 

poder no sistema federativo, “como consequência, pode-se esperar que estes tendam a 

apresentar variações em sua capacidade de coordenar políticas nacionais, dependendo 

da maneira como estão estruturadas estas relações em cada Estado” (ARRETCHE, 

2004, p.2). 

As instituições que compõem, por exemplo, o Sistema Nacional de Trânsito 

(SNT) e aquelas que mesmo sob responsabilidade dos entes subnacionais, pecam pela 

falta de coordenação e alinhamento federativo e, “por isso mesmo, a cooperação exige 

entendimento mútuo entre os entes federativos e a participação supõe a abertura de 

novas arenas públicas de deliberação e mesmo de decisão” (UNESCO, 2010, p. 158). 

Retrato similar a outras esferas públicas, na questão do trânsito constata-se a 

permanente disputa ineficiente por recursos, atenção e reconhecimento dos diversos 

entes governamentais, sendo que "mais do que um simples cabo de guerra, as relações 

intergovernamentais requerem uma complexa mistura de competição, cooperação e 

acomodação" (PIERSON, 1995: 458 apud ABRUCIO, 2005, p. 6). Assim, para que as 

vítimas no trânsito saiam das estatísticas e passem a realmente serem vidas que foram 

salvas, é necessário que as articulações das iniciativas públicas possam efetivamente 

acontecer. 

Assim, a formação histórica do povo brasileiro, bem como da estrutura política do 

país, contribui, consciente ou inconscientemente, para o comportamento do brasileiro no 

trânsito. As regras de trânsito estabelecidas no CTB e as regras básicas de cidadania e 

convívio social precisam ser observadas por motoristas, motociclistas, ciclistas e 

pedestres de forma a não ser mais um rito ou obrigação mas sim como questão de saúde 

pública e manutenção da vida. 
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4. DA CULTURA DO BRASILEIRO FACE DIVERSAS SITUAÇÕES 

SOCIAIS E DO COMPORTAMENTO DO BRASILEIRO AO 

VOLANTE 

 

É curioso notar, como brevemente acima já mencionado que o comportamento do 

brasileiro no trânsito muito se assemelha ao comportamento observado em outras 

situações sociais. 

Não obstante os demais fatores que contribuem com os acidentes de trânsito 

apontados na introdução deste trabalho, é importante considerar que “o carro também 

exerce sua influência sobre o comportamento. Um carro potente, de aceleração rápida, 

capaz de atingir grandes velocidades, incita seu motorista a correr; um carro defeituoso 

provoca sua fadiga, obrigando-o a uma atenção e a uma tensão adicionais, quando não 

acarreta diretamente o acidente” (CAMPOS, 1978, p. 18). 

Conforme anteriormente relatado, e como coloquialmente dito de que “o melhor 

do Brasil é o brasileiro”, existe uma relação de dualidade entre como o brasileiro é 

percebido (e como se autoavalia) e como reage verdadeiramente nas situações 

rotineiras. Muito está relacionado ao “jeitinho” e em como sair de uma situação 

irregular ou ilegal de uma forma “criativa”.  

Segundo reportagem do Portal Terra (2015), alguns exemplos de comportamentos 

comuns do brasileiro quando tentam burlar alguma regra ou processo contribuem para 

um ciclo perverso de ignorância às regras legais e sociais, sendo aquele que 

honestamente cumpre com o seu dever cívico e como cidadão comporta-se como tal, 

taxado de tolo, como a seguir: 

- Sonegação de Imposto 

- Carteira Falsa de Estudante 

- Compra da Carteira Nacional de Habilitação 

- Pagar um “cafezinho” para o policial 

 

Adicionalmente às situações reais e concretas listadas anteriormente, 

conceitualmente temos que este comportamento de completa ignorância às normas é 

composto por “um conjunto de condutas que [...] permeia o estilo de ocupar e utilizar 

lojas, restaurantes, calçadas, rodoviárias, estacionamento, escolas, bancos” 

(DAMATTA, 2010, p. 50). 



 

11 

 

 Desta feita, parece ser socialmente compreendido que o não cumprimento de 

regras seja algo tolerável. Conforme apontado por DaMatta “no caso do Brasil, as 

movimentações individuais seguem sempre e previsivelmente na direção de ignorar ou 

ultrapassar a regra em nome de alguma singularidade, contexto ou circunstância pessoal 

(DAMATTA, 2010, p. 47).  

Quando se trata de comportamento de risco, seja à saúde ou à segurança, a análise 

se faz ainda mais necessária pois como, por exemplo, compreender uma mãe ou um pai 

que preza pelos cuidados básicos de seu filho mas que quando entra em um carro, não 

afivela o cinto ou não utiliza a cadeirinha de forma adequada? Como compreender o 

adulto que preza pela saúde de sua família mas que bebe ao dirigir ou não respeita os 

limites de velocidade no trânsito? 

Questões simples mas que representam o menosprezo do brasileiro quando da 

segurança no trânsito versus tantas outras preocupações da vida cotidiana, transportando 

para o volante uma personalidade agressiva, competitiva e discriminatória. Trata-se de 

“uma violência assustadora, mas tolerada e até mesmo esperada, que aflora na forma de 

um número infinito de gestos grosseiros e numa epidemia de acidentes cujo fundo tem 

ligação direta com um estilo específico de construir, ocupar e usar o espaço público, 

seja como pedestre ou como condutor” (DAMATTA, 2010, p. 49). 

Por óbvio que o comportamento humano é percebido como decorrência de sua 

construção e fatores sociais, que o levarão a definir a sua personalidade como cidadão, e 

por conseguinte, como agente no trânsito. Assim, conforme apresentado por Francisco 

Campos, tem-se que: 

“As tendências comportamentais, por sua vez, são uma resultante de múltiplos 

fatores: a) estruturais, tanto físicos como psicológicos, conscientes ou 

subconscientes; b) evolutivos, fruto da educação e da limitação, dos hábitos 

adquiridos, da maturidade; c) ocasionais, em virtude de doenças, preocupações, 

intoxicações; d) as atitudes e valores morais” (CAMPOS, 1978, p.12). 

 

Ao se considerar que, conforme abordado no primeiro capítulo, o fator humano é 

responsável pela maior parte dos acidentes de trânsito, via de regra o motorista 

apresenta-se como o grande causador dos altos indicadores de mortes e lesões 

decorrentes dos acidentes. Entretanto, não se pode desconsiderar o comportamento dos 

pedestres, ciclistas e motociclistas, (este último principalmente), como importantes 

atores que contribuem para a violência no trânsito brasileiro. 
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5. DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E SEU IMPACTO NA AGENDA POR 

UM TRÂNSITO MAIS SEGURO 

 

Antes de se analisar a lógica da formulação das políticas públicas voltadas à 

redução dos acidentes de trânsito, é importante contextualizar os processos básicos 

pelos quais toda e qualquer política pública deveria ser construída: “a formulação de 

políticas públicas é um conjunto de processos, incluindo pelo menos: 1) o 

estabelecimento de uma agenda; 2) a especificação das alternativas a partir das quais as 

escolhas são feitas; 3) uma escolha final entre estas alternativas específicas, por meio de 

votação no Legislativo ou decisão presidencial; e 4) a implementação desta decisão. O 

sucesso alcançado em um dos processos não implica em sucesso dos outros” 

(KINGDON, 1995, p. 221). 

É importante reforçar que, muito embora diferentes iniciativas tenham sido 

construídas ao longo das últimas décadas para reduzir os acidentes de trânsito, poucas 

observaram os critérios essenciais para a formulação de políticas públicas acima 

descritos, inclusive o surgimento de novos atores no contexto das próprias políticas é 

algo que ainda não fora incorporado ao ciclo: “a inclusão de novos atores — da 

sociedade civil e do setor privado — na formulação, implementação e controle das 

políticas sociais no nível local assinala uma inflexão importante com relação ao padrão 

de ação do Estado no campo social no país” (FARAH, 2001. p. 141). 

Ainda sobre a deficiências na formulação de políticas eficientes no país, pode-se 

chegar às “seguintes conclusões gerais sobre o estilo da formulação de políticas nos 

países em desenvolvimento [...]: 

a) a racionalidade prescrita pelo modelo racional-dedutivo é inatingível 

nesses países; 

b)  o risco e a incerteza caracterizam os processos decisórios; 

c) a fragmentação na formulação de políticas em geral está ausente; 

d) via de regra essa formulação é centralizada, com limitados insumos 

sociais entrando no sistema decisório; 

e) há para os indivíduos com vasta experiência em tomada de decisões 

um grande potencial na liderança política, para orientar as tendências 

da formulação de políticas (withinputs); e 
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f) em vista dos itens a a e acima, existe uma possibilidade relativamente 

grande de erros de cálculo na formulação de políticas.”  

(SAASA, 1988, p. 232) 

Assim, diante da formação de uma nova forma de se pensar políticas públicas, faz-

se premente o entendimento dos órgãos públicos voltados à questão do trânsito de que a 

agenda pública sobre o tema, para que seja permanente e sustentável, deve considerar a 

ação popular, a participação dos setores acadêmicos e empresariais na formulação das 

futuras iniciativas que busquem conter a situação de “guerra civil” no trânsito brasileiro. 

Especificamente sobre os impactos da (falta de) política pública para um melhor 

planejamento do sistema de trânsito nacional, o contexto atual apresenta uma certa 

“indecisão relativa a políticas públicas e ao planejamento urbano de massa de viés 

horizontal e igualitário” (DAMATTA, 2010, p. 22).  

Assim, não havendo uma preocupação na formação do ciclo completo de políticas 

públicas, não haverá, tampouco, investimento na educação e formação de trânsito, 

contribuindo para que as atuais e futuras gerações multipliquem e repliquem as atitudes 

imprudentes no trânsito brasileiro. 

Adicionalmente, a segurança no trânsito não pode ser percebida como de 

responsabilidade apenas dos órgãos competentes de trânsito e sim por todas as 

autoridades públicas uma vez que possuam maior abrangência e penetração social. 

Desta forma, “visto que uns poucos especialistas em segurança de trânsito não podem 

exercer muita influência sobre a massa da população, recomenda-se que toda a liderança 

do país assuma a responsabilidade de guiar a população para aperfeiçoar seu 

comportamento nas estradas: 

1. Impondo o peso de seu prestígio e influência: 

a) para despertar no povo uma consciência vívida das proporções epidêmicas dos 

acidentes e seu impacto no desenvolvimento nacional; 

b) para criar um clima geral de opinião que encoraje na população o desejo de 

aprender a se comportar nas estradas com eficiência e com ética. 

2. Estimulando o máximo possível de indivíduos a seguir cursos avançados de 

treinamento na direção de veículos. 

3. Servindo eles próprios como exemplo para a população de usuários eficientes e 

éticos das vias de trânsito” (SPECTOR & HAHN, 1969, apud CAMPOS, 1978, 

p 22) 
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Entende-se desta forma que qualquer política pública deve passar não apenas por 

revisão regulatória mas também por colocar na agenda pública, em todas as instâncias, a 

educação e segurança no trânsito como prioridades. A liderança por meio de exemplo, 

tendo os gestores públicos a responsabilidade de servirem como espelho e modelo, 

poderá, em muito, contribuir para a formação da consciência coletiva por um trânsito 

menos violento e mais cidadão. 
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CONCLUSÃO 

 

Compreender que o trânsito brasileiro mata, deixa sequelas físicas, sociais e 

econômicas, é fundamental para que a sociedade e poder público possam juntos 

trabalhar para reduzir os trágicos indicadores nacionais. Entretanto, é necessário que se 

transponha o sentimento comum de que o acidente de trânsito é “apenas” um acidente e 

que não poderia ser evitado.  

Os dados brevemente apresentados na Introdução e Capítulos 1 e 2 evidenciam 

que o país passa por uma epidemia de acidentes de trânsito, tendo como seu principal 

causador o fator humano. Esta compreensão de que existe um grave problema de 

educação, formulação e implementação de políticas voltadas ao tema, é parte essencial 

desta discussão. “A identificação das causas, a atribuição de responsabilidade, a 

avaliação da gravidade, a caracterização dos temas e públicos relevantes e a solução 

proposta constituem os elementos-chave em torno dos quais se desdobra a disputa pela 

definição de um determinado problema social” (FUKS, 2000, p. 84). 

Como apresentado nos Capítulo 3 e 4, para melhor se compreender o 

comportamento do brasileiro no trânsito, faz-se necessário conhecer a formação do povo 

brasileiro desde a sua colonização até os dias atuais. 

A remediação de um cenário de extrema violência no trânsito com tantas mortes 

e sequelas não é de ação simples, uma vez que se trata de diagnóstico extremamente 

complexo, com inúmeros fatores a serem considerados, o que dificulta a formulação de 

políticas públicas efetivas, conforme apresentado no Capítulo 5. Não se pode, de fato, 

ignorar a dificuldade em “explicar toda essa carga de bestial desumanidade no trânsito, 

num país cuja autoimagem de funda na cordialidade hospitaleira de boa comida e dos 

congraçamentos carnavalescos e informais, abertos e risonhos?” (DAMATTA, 2010, p. 

59). 

Ainda assim, deve-se ressaltar que, muito embora as leis e normas sejam 

fundamentais para a construção de um trânsito mais seguro, é fundamental que o país 

volte a atenção à educação básica do cidadão brasileiro, desde os anos acadêmicos 

iniciais até a educação continuada que deveria acompanhar a todo brasileiro que de 

forma direta, seja como condutor, pedestre, ciclista ou motociclista, participe do sistema 

de trânsito. Mais do que um problema de saúde pública, a segurança no trânsito é uma 

questão de educação. 
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